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Art. 76. São vedados:
I - a concessão de proventos em valor inferior ao salário

mínimo nacional;
II - o cômputo de tempo de contribuição fictício para o

cálculo de benefício previdenciário.
III - a concessão de aposentadoria especial, nos termos do §

4º do art. 40 da Constituição Federal, até que leis complementares
federais disciplinem a matéria;

IV - a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do
regime próprio a servidor público titular de cargo efetivo, ressalvadas
as decorrentes dos cargos acumuláveis previstos na Constituição Fe-
deral; e

V - a percepção simultânea de proventos de aposentadoria
decorrente de regime próprio de servidor titular de cargo efetivo, com
a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os
cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal, os cargos ele-
tivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e
exoneração.

§ 1º Não se considera fictício o tempo definido em lei como
tempo de contribuição para fins de concessão de aposentadoria quan-
do tenha havido, por parte do servidor, a prestação de serviço ou a
correspondente contribuição.

§ 2º A vedação prevista no inciso V não se aplica aos
membros de Poder e aos inativos, servidores e militares que, até 16
de dezembro de 1998, tenham ingressado novamente no serviço pú-
blico por concurso público de provas ou de provas e títulos, e pelas
demais formas previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida
a percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime próprio,
exceto se decorrentes de cargos acumuláveis previstos na Consti-
tuição Federal.

§ 3º O servidor inativo para ser investido em cargo público
efetivo não acumulável com aquele que gerou a aposentadoria deverá
renunciar aos proventos dessa.

§ 4º Aos segurados de que trata o § 2º é resguardado o
direito de opção pela aposentadoria mais vantajosa.

Art. 77. Na ocorrência das hipóteses previstas para concessão
de aposentadoria compulsória ou por invalidez a segurado que tenha
cumprido os requisitos legais para concessão de aposentadoria vo-
luntária em qualquer regra, o RPPS deverá facultar que, antes da
concessão da aposentadoria de ofício, o servidor, ou seu representante
legal, opte pela aposentadoria de acordo a regra mais vantajosa.

Art. 78. Concedida a aposentadoria ou a pensão, será o ato
publicado e encaminhado, pela Unidade Gestora, ao Tribunal de Con-
tas para homologação.

Art. 79. A concessão de aposentadoria ao servidor titular de
cargo efetivo, ainda que pelo RGPS, determinará a vacância do car-
go.

Art. 80. O limite máximo estabelecido para os benefícios do
RGPS, de que trata o art. 201 da Constituição Federal, nos termos do
art. 5º da Emenda Constitucional No- 41, de 2003, fixado em R$
2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), submete-se à atualização
pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS.

Subseção XV
Do Direito Adquirido
Art. 81. É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão

a qualquer tempo, aos segurados e seus dependentes que, até 31 de
dezembro de 2003, tenham cumprido os requisitos para a obtenção
destes benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente,
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Fe-
deral.

Parágrafo único. Os proventos da aposentadoria a ser con-
cedida aos segurados referidos no caput, em termos integrais ou
proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até 31 de de-
zembro de 2003, bem como as pensões de seus dependentes, serão
calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que
foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão
desses benefícios ou nas condições da legislação vigente, conforme
opção do segurado.

Art. 82. No cálculo do benefício concedido de acordo com a
legislação em vigor à época da aquisição do direito, será utilizada a
remuneração do servidor no cargo efetivo no momento da concessão
da aposentadoria.

Parágrafo único. Em caso de utilização de direito adquirido à
aposentadoria com proventos proporcionais, considerar-se-á o tempo
de contribuição cumprido até 31 de dezembro de 2003, observando-se
que o cômputo de tempo de contribuição posterior a essa data, so-
mente será admitido para fins de cumprimento dos requisitos exigidos
para outra regra vigente de aposentadoria, com proventos integrais ou
proporcionais.

Subseção XVI
Do Reajustamento dos Benefícios
Art. 83. A partir de janeiro de 2008, os benefícios de apo-

sentadoria de que tratam os arts. 56, 57, 58, 59, 60 e 67 e de pensão
previstas no art. 66, concedidos a partir de 20 de fevereiro de 2004,
devem ser reajustados para preservar-lhes, em caráter permanente, o
valor real, nas mesmas datas e índices utilizados para fins de reajustes
dos benefícios do RGPS, excetuadas as pensões derivadas dos pro-
ventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em con-
formidade com o art. 69.

§ 1º No período de junho de 2004 a dezembro de 2007,
aplica-se, aos benefícios de que trata o caput, o reajustamento de
acordo com a variação do índice oficial de abrangência nacional
adotado pelo ente federativo nas mesmas datas em que se deram os
reajustes dos benefícios do RGPS.

§ 2º Na ausência de adoção expressa, pelo ente, no período
de junho de 2004 a dezembro de 2007, do índice oficial de rea-
justamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente,
o valor real, aplicam-se os mesmos índices utilizados nos reajustes
dos benefícios do RGPS.

§ 3º No primeiro reajustamento dos benefícios, o índice será
aplicado de forma proporcional entre a data da concessão e a data do
reajustamento.

Art. 84. Os benefícios abrangidos pelo disposto nos art. 68,
69 e 81, as pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos
que tenham se aposentado em conformidade com o art. 69 e os
benefícios em fruição em 31 de dezembro de 2003, serão revistos na
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a re-
muneração dos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes
da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se
deu a aposentadoria, na forma da lei do ente federativo.

§ 1º É vedada a extensão, com a utilização de recursos
previdenciários, do reajustamento paritário de que trata este artigo,
aos benefícios abrangidos pelo disposto no art. 83, ainda que a título
de antecipação do reajuste anual ou de recomposição de perdas sa-
lariais anteriores à concessão do benefício.

§ 2º Aos benefícios de aposentadoria e pensão, concedidos
de 1º de janeiro a 20 de fevereiro de 2004, aplica-se a regra definida
na legislação de cada ente federativo, sendo-lhes garantida a revisão
de acordo com uma das hipóteses contidas nos arts. 83 ou 84.

Art. 85. O reajustamento dos benefícios de aposentadoria e
pensão que resulte em valor superior ao devido nos termos previstos
nesta Subseção caracteriza utilização indevida dos recursos previ-
denciários, acarretando a obrigação de ressarcimento ao RPPS dos
valores correspondentes ao excesso.

CAPÍTULO V
DO ABONO DE PERMANÊNCIA
Art. 86. O servidor titular de cargo efetivo que tenha com-

pletado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas nos
arts. 58 e 67 e que optar por permanecer em atividade, fará jus a um
abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição pre-
videnciária, até completar as exigências para aposentadoria compul-
sória contidas no art. 57.

§ 1º O abono previsto no caput será concedido, nas mesmas
condições, ao servidor que, até 31 de dezembro de 2003, tenha cum-
prido todos os requisitos para obtenção da aposentadoria voluntária,
com proventos integrais ou proporcionais, com base nos critérios da
legislação então vigente, como previsto no art. 81, desde que conte
com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou
trinta anos, se homem.

§ 2º O recebimento do abono de permanência pelo servidor
que cumpriu todos os requisitos para obtenção da aposentadoria vo-
luntária, com proventos integrais ou proporcionais, em qualquer das
hipóteses previstas nos arts. 58, 67 e 81, conforme previsto no caput
e § 1º, não constitui impedimento à concessão do benefício de acordo
com outra regra vigente, inclusive as previstas nos arts. 68 e 69,
desde que cumpridos os requisitos previstos para essas hipóteses,
garantida ao segurado a opção pela mais vantajosa.

§ 3º O valor do abono de permanência será equivalente ao
valor da contribuição efetivamente descontada do servidor, ou re-
colhida por este, relativamente a cada competência.

§ 4º O pagamento do abono de permanência é de respon-
sabilidade do respectivo ente federativo e será devido a partir do
cumprimento dos requisitos para obtenção do benefício conforme
disposto no caput e § 1º, mediante opção expressa do servidor pela
permanência em atividade.

§ 5º Em caso de cessão de servidor ou de afastamento para
exercício de mandato eletivo, o responsável pelo pagamento do abono
de permanência será o órgão ou entidade ao qual incumbe o ônus pelo
pagamento da remuneração ou subsídio, salvo disposição expressa em
sentido contrário no termo, ato, ou outro documento de cessão ou
afastamento do segurado.

§ 6º Na concessão do benefício de aposentadoria ao servidor
titular de cargo efetivo, ainda que pelo RGPS, cessará o direito ao
pagamento do abono de permanência.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
Art. 87. O ente federativo poderá, mediante lei específica de

iniciativa do respectivo Poder Executivo, instituir regime de pre-
vidência complementar destinado aos servidores titulares de cargo
efetivo, observado, no que couber, o disposto no art. 202 da Cons-
tituição Federal.

§ 1º O regime de que trata o caput, de caráter facultativo,
será organizado por intermédio de entidade fechada de previdência
complementar, de natureza pública, que oferecerá aos respectivos
participantes planos de benefícios somente na modalidade de con-
tribuição definida.

§ 2º Somente após a instituição do regime complementar de
que trata o caput, o ente poderá fixar, para o valor das aposentadorias
e pensões a ser concedidas pelo RPPS, o limite máximo estabelecido
para os benefícios do RGPS de que trata o art. 201 da Constituição
Federal.

§ 3º Apenas mediante sua prévia e expressa opção, o limite
máximo estabelecido para os benefícios do RGPS poderá ser aplicado
ao servidor que tiver ingressado no serviço público Federal, Estadual,
Distrital ou Municipal até a data da publicação do ato de instituição
do correspondente regime de previdência complementar.

Art. 88. A SPS disponibilizará na página eletrônica da pre-
vidência social na rede mundial de computadores - Internet, resumos
esquematizados dos critérios de concessão, cálculo e reajustamento
das regras vigentes, gerais e de transição, para concessão de apo-
sentadoria aos segurados dos RPPS

Art. 89. Esta Orientação Normativa entra em vigor na data
de sua publicação, ficando revogada a Orientação Normativa SPS No-

01, de 23 de janeiro de 2007, publicada no Diário Oficial da União
de 25 de janeiro de 2007.
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